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e) Às remunerações e abonos previstos no n.º 1 
do artigo 18.º e no n.º 1 do artigo 34.º do Decreto -Lei 
n.º 165/2006, de 11 de agosto, alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 165 -C/2009, de 28 de julho, 22/2010, de 25 de março, 
e 234/2012, de 30 de outubro;

f) Às remunerações previstas nos artigos 7.º e 14.º do 
Decreto -Lei n.º 165 -B/2009, de 28 de julho, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 118/2012, de 15 de junho.

2 — O disposto no presente decreto -lei é também aplicá-
vel às remunerações e aos abonos auferidos pelos trabalha-
dores da Agência para o Investimento e Comércio Externo 
de Portugal, E. P. E., e do Turismo de Portugal, I. P., que 
exerçam funções na dependência funcional dos chefes de 
missão diplomática.

Artigo 2.º
Mecanismo de correção cambial

1 — O mecanismo de correção cambial consiste na 
aplicação do fator de correção, definido em percentagem, 
sobre os valores das remunerações e abonos previstos no 
artigo anterior sempre que a variação, positiva ou negativa, 
da taxa de câmbio média euro/moeda local seja maior ou 
igual a 5 %, tendo como período de referência o valor 
médio do semestre n comparado com o valor médio do 
semestre n – 1, com base nas taxas de câmbio publicitadas 
pelo Banco de Portugal.

2 — A aplicação do fator de correção não altera as remu-
nerações e abonos previstos no artigo anterior.

3 — Quando se verifiquem atualizações periódicas ou 
extraordinárias das remunerações ou abonos no decurso 
do período de referência, o fator de correção cambial apli-
cável é aquele que resultar do diferencial entre a taxa da 
atualização e a taxa de correção cambial calculada nos 
termos do n.º 1.

4 — Da aplicação do mecanismo previsto no n.º 1 não 
pode resultar um valor de remuneração ou abono inferior 
ao fixado pelos diplomas referidos no artigo anterior, nem 
um que lhe seja superior em 25 %, sem prejuízo do dis-
posto no n.º 8.

5 — Sem prejuízo do disposto no número anterior e no 
n.º 8, o fator de correção calculado nos termos do n.º 1 não 
pode ser, para cada semestre, superior a 12,5 %.

6 — As percentagens do mecanismo previsto no n.º 1 
são definidas em tabela constante de portaria dos membros 
do Governo responsáveis pelas áreas dos negócios estran-
geiros, das finanças, da educação e do que exerça a tutela 
sobre as entidades referidas no n.º 2 do artigo anterior.

7 — A tabela prevista no número anterior produz efeitos 
ao primeiro dia do mês seguinte ao semestre n que tem 
como referência.

8 — Em casos excecionais e devidamente fundamenta-
dos, após audição das associações sindicais ou mediante 
iniciativa destas, o fator de correção, fixado através da 
portaria prevista no n.º 6 pode ser superior ao que resultaria 
da aplicação dos n.os 4 e 5, ou inferior ao limite previsto 
no n.º 1.

Artigo 3.º
Norma transitória

No segundo semestre de 2016, o período de referência 
para determinação do fator de correção é o valor médio 
da taxa de câmbio euro/moeda local do segundo semes-
tre de 2014 comparado com o valor médio da taxa de 

câmbio euro/moeda local do primeiro semestre de 2016, 
obedecendo -se, em qualquer caso, aos limites previstos 
no artigo anterior.

Artigo 4.º
Norma revogatória

São revogados os n.os 5, 6 e 7 do artigo 12.º do Decreto-
-Lei n.º 47/2013, de 5 de abril, alterado pela Lei n.º 66/2013, 
de 27 de agosto, bem como as disposições regulamentares 
habilitadas pelas alíneas b), c) e d) do n.º 1 do artigo 1.º 
que prevejam mecanismos específicos de correção cambial, 
passando as menções àqueles a ser tidas como feitas para 
o mecanismo previsto no artigo 2.º

Artigo 5.º
Revisão

As regras de funcionamento do mecanismo de correção 
cambial previsto no artigo 2.º são objeto de reavaliação, 
tendo em vista uma eventual revisão, decorridos três anos 
após a sua entrada em vigor.

Artigo 6.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 23 de 
junho de 2016. — António Luís Santos da Costa — José 
Luís Pereira Carneiro — Mário José Gomes de Freitas 
Centeno — Tiago Brandão Rodrigues — Jorge Filipe Tei-
xeira Seguro Sanches.

Promulgado em 28 de junho de 2016.
Publique -se.
O Presidente da República, Mar cel o Rebel o de Sousa.

Referendado em 30 de junho de 2016.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 TRABALHO, SOLIDARIEDADE
E SEGURANÇA SOCIAL

Decreto-Lei n.º 35-C/2016
de 30 de junho

O Plano de Combate à Fraude e Evasão Contributiva 
e Prestacional de 2016 assume uma importância fulcral 
no reforço das competências dos serviços da segurança 
social, tornando -os mais eficientes, eficazes e transparen-
tes, promovendo a confiança e disponibilizando às entida-
des empregadoras instrumentos e opções que facilitem o 
cumprimento da sua obrigação contributiva.

Este plano tem ainda subjacente o reforço da susten-
tabilidade do Sistema de Segurança Social e o seu cor-
reto funcionamento, sem colocar em causa o combate à 
pobre za, à exclusão social e às desigualdades, bem como 
a recuperação dos rendimentos das famílias portuguesas, 
eixos prioritários na atuação política no XXI Governo 
Constitucional.
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É neste sentido que o presente decreto -lei procede a 
alterações no âmbito do pagamento de dívidas à segu-
rança social, através do Decreto -Lei n.º 42/2001, de 9 de 
fevereiro, republicado pelo Decreto -Lei n.º 63/2014, de 
28 de abril, e alterado pelo Decreto -Lei n.º 128/2015, de 
7 de julho, que cria as secções de processo executivo do 
sistema de solidariedade e segurança social, e do Decreto-
-Lei n.º 213/2012, de 25 de setembro, que define o regime 
de celebração de acordos de regularização voluntária de 
contribuições e quotizações devidas à segurança social.

Assim, no âmbito do Decreto -Lei n.º 42/2001, de 9 de 
fevereiro, republicado pelo Decreto -Lei n.º 63/2014, de 
28 de abril, e alterado pelo Decreto -Lei n.º 128/2015, de 
7 de julho, permite -se que as empresas e demais contri-
buintes com dívidas à segurança social em execução fis-
cal possam efetuar acordos de pagamento com um maior 
número de prestações, flexibilizando -se os pagamentos 
de dívidas, de modo a aumentar a taxa de cumprimento e, 
simultaneamente, prevenir novas situações de dívida.

Por outro lado, no Decreto -Lei n.º 213/2012, de 25 de 
setembro, consagra -se a possibilidade de alargar o número 
de prestações até 12, mediante a verificação de um valor 
mínimo de dívida.

Adicionalmente prevê -se a possibilidade de as entida-
des contratantes regularizarem as suas dívidas ao abrigo 
destes acordos.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei procede:

a) À nona alteração ao Decreto -Lei n.º 42/2001, de 
9 de fevereiro, republicado pelo Decreto -Lei n.º 63/2014, 
de 28 de abril, e alterado pelo Decreto -Lei n.º 128/2015, 
de 7 de julho, que cria as secções de processo executivo 
do sistema de solidariedade e segurança social, define as 
regras especiais daquele processo e adequa a organização 
e a competência dos tribunais administrativos e tributários;

b) À primeira alteração ao Decreto -Lei n.º 213/2012, 
de 25 de setembro, que procede à definição do regime 
de celebração de acordos de regularização voluntária de 
contribuições e quotizações devidas à segurança social, 
autoriza o pagamento diferido de montante de contribui-
ções a regularizar em situações não resultantes de incum-
primento e prevê uma dispensa excecional do pagamento 
de contribuições.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 42/2001,

de 9 de fevereiro

O artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 42/2001, de 9 de feve-
reiro, republicado pelo Decreto -Lei n.º 63/2014, de 28 de 
abril, e alterado pelo Decreto -Lei n.º 128/2015, de 7 de 
julho, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 13.º
[...]

1 — [...]
2 — [...]

3 — O número de prestações referido no número an-
terior pode ser alargado até 60, se a dívida exequenda ex-
ceder 30 unidades de conta no momento da autorização 
ou, independentemente do valor da dívida exequenda, 
no caso de pessoas singulares.

4 — [...]
a) A dívida exequenda exceda 150 unidades de conta 

no momento da autorização;
b) [...]
c) [...]

5 — [...]
a) A dívida exequenda exceda 30 unidades de conta 

no momento da autorização;
b) [...]

6 — [...]»
Artigo 3.º

Alteração ao Decreto -Lei n.º 213/2012,
de 25 de setembro

Os artigos 3.º, 4.º e 5.º do Decreto -Lei n.º 213/2012, de 
25 de setembro, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 3.º
[...]

1 — A autorização para celebração dos acordos pre-
vistos nos artigos anteriores encontra -se sujeita à veri-
ficação das seguintes condições:

a) [...]
b) O contribuinte não ter, à data do requerimento, 

dívida de contribuições ou quotizações em cobrança 
coerciva, judicial ou extrajudicial de conciliação.

2 — Os acordos de regularização voluntária só po-
dem ser autorizados pelo ISS, I. P., a cada entidade 
contribuinte, uma vez em cada período de 12 meses, 
contado a partir da data em que se tenha verificado o 
seu termo ou resolução.

Artigo 4.º
[...]

1 — Os planos prestacionais previstos nos artigos ante-
riores devem ser celebrados nos seguintes termos:

a) [Anterior alínea a) do corpo do artigo];
b) [Anterior alínea b) do corpo do artigo].

2 — O número máximo de prestações autorizadas 
pode ser alargado até 12 meses desde que o valor total 
da dívida abrangida pelo acordo seja superior a:

a) € 3060 para pessoas singulares;
b) € 15 300 para pessoas coletivas.

Artigo 5.º
[...]

O cumprimento do acordo, bem como o pontual 
pagamento das contribuições e quotizações mensais, 
permitem a emissão de declaração de situação contri-
butiva regularizada, com o prazo de validade previsto 
no artigo 84.º do Decreto Regulamentar n.º 1 -A/2011, 
de 3 de janeiro.»
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Artigo 4.º
Aditamento ao Decreto -Lei n.º 213/2012,

de 25 de setembro

É aditado ao Decreto -Lei n.º 213/2012, de 25 de setem-
bro, o artigo 2.º -A, com a seguinte redação:

«Artigo 2.º -A
Acordos de regularização voluntária de contribuições

de entidades contratantes

1 — O ISS, I. P. pode, igualmente, através da cele-
bração de acordos de regularização voluntária, autorizar 
o pagamento diferido das contribuições apuradas às 
pessoas coletivas e pessoas singulares com atividade 
empresarial na qualidade de entidades contratantes.

2 — Os acordos devem ser requeridos no prazo de 
três meses a contar da data da notificação do apuramento 
da entidade contratante.

3 — Os acordos abrangem as contribuições apuradas no 
processo de qualificação de entidades contratantes imedia-
tamente anterior ao da data do requerimento, bem como os 
respetivos juros de mora vencidos e vincendos até integral 
pagamento.»

Artigo 5.º

Aplicação aos acordos prestacionais em curso

O disposto no artigo 2.º do presente decreto -lei é apli-
cável aos acordos prestacionais atualmente em curso, 

mediante a apresentação, pelo executado, do requeri-
mento previsto no n.º 1 do artigo 13.º do Decreto -Lei 
n.º 42/2001, de 9 de fevereiro, republicado pelo Decreto-
-Lei n.º 63/2014, de 28 de abril, e alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 128/2015, de 7 de julho, identificando a alteração 
do número de prestações que pretende introduzir no 
acordo celebrado.

Artigo 6.º

Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 23 de 
junho de 2016. — António Luís Santos da Costa — Mário 
José Gomes de Freitas Centeno — José António Fonseca 
Vieira da Silva.

Promulgado em 28 de junho de 2016.

Publique -se.

O Presidente da República, Mar cel o Rebel o de Sousa.

Referendado em 30 de junho de 2016.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 


